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Saiba mais

Veja as edições anteriores 
do Especial Cidadania em 
www.senado.gov.br/jornal

Onde reclamar, por estado:
http://bit.ly/ondeReclamar

Código de Defesa do Consumidor:
http://bit.ly/lei8078

Consumidor lesado: como reclamar
São muitas as instâncias às quais 
os consumidores podem recorrer; o 
Jornal do Senado elaborou um 
“mapa” para que não se percam

A luz de casa foi cortada sem 
razão? As ligações do celular 
caem o tempo todo? A TV 
nova pifou? A loja virtual não 
entregou o produto? O plano de 
saúde não autorizou a cirurgia? 
O banco cobra taxas abusivas? 

O consumidor tem um ex-
tenso leque de instâncias às 
quais pedir socorro: do Procon 
ao Ministério Público, das 
agências reguladoras à polícia.

Qual delas buscar? O Jornal 
do Senado ouviu especialistas 
e traçou o caminho recomen-
dado (veja quadro ao lado).

Se o brasileiro hoje tem tanta 
proteção, os créditos devem ser 
dados ao Código de Defesa do 
Consumidor, que em 1990 lis-
tou direitos dos consumidores, 
deveres das empresas e penas 
pelo descumprimento.

— Até então, a Justiça era 
pouco acionada. Havia algu-
mas leis, esparsas. As pessoas 
não tinham a consciência de 
que precisavam ser respeita-
das — diz Maria Inês Dolci, 
coordenadora do ProTeste.

Projetos de lei
O Senado analisa três proje-

tos de lei que adaptam o código 
ao Brasil de hoje. O PLS 281/12 
trata das compras pela internet. 
O PLS 282/12, das ações judi-
ciais coletivas. E o PLS 283/12, 
do superendividamento dos 
consumidores. Uma comissão 
de juristas criada pelo próprio 
Senado elaborou as propostas.

— A sociedade precisa ficar 
de olho no Congresso e não 
deixar que os projetos sejam 
esvaziados por pressão das 
empresas — afirma Maria Elisa 
Novais, gerente jurídica da 
entidade pró-consumidor Idec.

Em maio, o governo criou a 
Secretaria Nacional do Consu-
midor, ligada ao Ministério da 
Justiça, para cuidar só do setor.

— O consumidor às vezes não 
reclama, acha que não vale a 
pena. Meu recado: não  fique 
com o prejuízo. Em muitos ca-
sos, é sob pressão que a empresa 
melhora — diz Juliana Pereira, 
titular da nova secretaria.

Ricardo Westin
Empresa fornecedora
O primeiro passo é procurar a empresa que vendeu 
o produto ou o serviço e pedir a solução do proble-
ma. Os contatos estão na embalagem, no contrato 
e na nota fiscal. É preciso guardar a prova de que a 
queixa foi feita (o protocolo do atendimento telefô-
nico ou uma cópia do e-mail), pois será necessária 
nas etapas seguintes caso a empresa não resolva o 
problema.

Procon
O Procon procura a empresa para que ela resolva 
o problema do consumidor. Se o problema não é 
solucionado ou um acordo entre as duas partes 
não é fechado, o Procon pode punir a empresa 
administrativamente — aplicando-lhe multa ou 
suspendendo-lhe as atividades, por exemplo. Os 
Procons são fundações ligadas às prefeituras ou aos 
estados e atendem gratuitamente.

Falha no produto 
ou no serviço

Consumidor 
não pode pagar 

advogado

Consumidor pode 
pagar advogado

Dano afeta muitos 
consumidores

Dano afeta um 
único consumidor

Serviço regulado 
pelo governo

Falha é criminosa Demais situações

Valor da causa 
é alto

Valor da causa é 
baixo

Defensoria Pública
Quando não pode arcar com os custos de um 
advogado para processar a empresa na Justiça, o 
consumidor pode recorrer à Defensoria Pública. A 
assistência jurídica é gratuita. Existem as defen-
sorias dos estados e a da União. Cada uma tem 
seu critério para estabelecer quem pode ou não 
ser atendido, conforme a renda. Os defensores, 
então, acionam a Justiça comum ou os juizados de 
pequenas causas.

Ministério Público
Os MPs dos estados e da União têm, respectivamen-
te, promotores e procuradores especializados na 
defesa do consumidor. Devem ser acionados quan-
do um produto ou serviço prejudica várias pessoas 
(e não um único consumidor). Eles apresentarão 
ações à Justiça contra a empresa problemática de 
modo a proteger o interesse coletivo. O MP da União 
normalmente é acionado quando se trata de um 
serviço regulado pelo governo federal.

Redes sociais
O consumidor pode queixar-se publicamente de um produto ou serviço por meio 
das redes sociais. Temendo a repercussão do problema na internet, algumas 
empresas buscam resolver a situação prontamente. A questão é que essas 
reclamações não são contabilizadas pelos Procons, impedindo uma atitude do 
poder público contra as empresas.

Entidades civis
Entidades privadas como o Idec e a ProTeste atuam na defesa dos consumidores. 
Oferecem-lhes orientações sobre como fazer seus direitos valerem, acionam o 
Ministério Público e a Justiça quando detectam problemas que afetam um grande 
número de pessoas e pressionam o governo para que aprove leis e crie políticas de 
proteção dos consumidores.

Delegacia de polícia
Certas condutas são criminosas, como fazer propa-
ganda enganosa, não informar na embalagem os 
riscos que o produto oferece e manter no mercado 
um produto que se descubra nocivo. A polícia 
investiga, e o empresário pode ser processado. Entre 
as penas previstas, está a prisão. A queixa pode ser 
feita a uma delegacia comum ou a uma delegacia 
do consumidor (Decon).

PRO
CON

Juizado de pequenas causas
São mais ágeis que os tribunais comuns. Nos 
juizados especiais federais — normalmente 
acionados quando o problema está num serviço 
regulado por uma agência do governo federal —, 
o valor máximo da causa é de 60 salários mínimos. 
Nos juizados especiais estaduais, de 40 salários. Em 
ambos os casos, não há custa judicial. Nos federais, 
o consumidor não precisa ter advogado. Nos 
estaduais, só não precisa ter advogado se a causa é 
de até 20 salários mínimos.

Justiça comum
Quando o valor da indenização por danos morais ou 
do reembolso pedido é relativamente alto (acima 
de 60 salários mínimos na Justiça federal e de 40 
salários na Justiça estadual), o consumidor precisa 
recorrer aos tribunais comuns. Há custa judicial 
e, em comparação com os juizados de pequenas 
causas, os julgamentos costumam ser demorados.

Faça seus direitos valerem
A seguir, o melhor caminho a ser percorrido pelo consumidor quando tiver problema com o produto comprado ou o serviço contratado*

* Esse caminho é o recomendado. No entanto, nada impede que o consumidor busque primeiramente a Justiça, por exemplo.

Agência reguladora
Certos setores da economia são normatizados e 
fiscalizados pelo governo, como a aviação, os planos 
de saúde, a energia elétrica, os combustíveis e a 
telefonia. Quando as empresas falham, o consu-
midor deve apresentar uma queixa à respectiva 
agência reguladora. A que cuida dos planos de 
saúde é a ANS. A da aviação é a Anac. As agências 
podem aplicar multas e suspender as atividades da 
empresa.




